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2.2 O CONTRATANTE Pagarâ mensalmente à CONTRATADA Pelo S serviços efetivamente Prestados,

conforme solicitação efetuada pelo Departamento de Agricultura e Abastecimento, no valor unitário do

CoNTRATO DE PRESTAÇÃO Un sERvIÇos N'1s612022

(Chamamento público N' 005/2022 - PMM - InexigibÍlidade n' 04212022)

o MuNlcÍpro DE MARMELETRo, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no cNPJ/lrdF sob o

n" 76.205.665/0001-01, com sede administrativä na Avenida Macãli, no 255, cenlro,-Marmeleiro, Estado do

paranâ, representado i"io prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, portador da cédula de identidade civil (RG) n"

4,352.gg3-l SSp/pR e inscrito no CpFA4F sob o n'. í2q.70q,239-53, de ora em diante denominado

çONTRATANTE; e a empresa FRANCISCHETT PLANEJAMENTO RIIRAI, LTDA, pessqr jurídica

de direito privado inr"rita nä cuprnvtF sob o n'20.748,73210001-7l,com sede na lua Giooondo Felippi, n"

43, Sala 02, Baino presidente Kennedy, Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, CEP 85605-330'

Telefone (46) 98815-5515, e-mail: ef'rancischett(âhot+a449ry, representa{u 
-p-ot- 

seu administrador' Sr'

EvandroFrancischett,portádor¿u"effi1(RG)n'7,766.I95-6SSP/PR,einscritono
CPF/N4F sob o no oli.ilq.Aog-31, de ora em diante denominada CONTRATADA, sujeitando-s9 T-ry-T1t
da Lei g.666lg3,subsidiariamente, e obedecidas as condições estabelecidas no Edital de CHAMAIVTENTO

púB;rcô ñ" ôoslzoz2, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições

seguintes:

CL^Á.USULA PRIMEIRA - EMBASAMENTQ LEGAL
Este contrato ,"g.r-r.4 pela Lei n" 8.66ã, ie- 2l de junho de 1993 e suas alterações, bem como pelas

disposições contidas neste instrumento.

Parógrafo Único
rntegram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em todos

os seus termos, u, .orráiçõ"s expressas no Editai de Chamamento Público n' 00512022 e seus anexos'

juntamente com a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E VALOR CONTRATUAL

2.1 O presente contrato tem por objeto a contrataçõo de empres&s com profissionais do ramo veterinório

para serviços de exames dó Brucelose e Tuberculose em gado bovino leiteiro, conforme Lei Municipal

no l.ggg de 0g112t2011, de acordo com chamamento Públiõo n' 00512022. A quantidade de serviços a ser

executado durante a vigéncia contratual irá depender do número de empresas que se habilitarem no curso do

;.;jij,]o, ù"rii.¿" aJvalor máximo de R$ 240.000,00 (duzentoJ e quarenta mil reais), sendo de

i.rponruûilidade do Departamento de Agricultura e Abastecimento o controle deste valor'

deR$1 dezesseis conforme tabela abaixo:

2.3 No valor contratado já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraçãã, maieriais 
-de 

consumo' seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto contratado'

2.4 o valorcontratual poderá ser revisado nas hipóteses do art-igo 65, inciso II, alínea "d" da Lei no 8'666193'

desde que devidamentå 
"o*prouudo 

o desequilibrio contratual por parte da CONTRATADA'

cLÁusuLA TERCETRA - DAS CONDIçÕES DE PAGAMENTO

16,00
Unid.

do exame.

em bovinosde brucelosee examede tuberculoseExame desubsídio 50Yo,

091 21201 ), transporteincluindodeprevê Leia Municipal II 89120 IIconforme01
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3.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento através de transferência, depósito ou Ordem Bancâna

Bt"troni.u, 
"t¿ 

o ¿¿cimã ã.linià qia åoiner subsequente ao do fomecimento do objeto, comprovada a

adequação co* o ditpotto * edital, mediante recebimento da nota frscal'

3.2 A fatura deverá ser apresentada no setor de compras, com indicação da modalidade e número da licitação

e Contrato de Fornecimento, e Nota Fiscal emitida em nome da

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO
CNPJ no 7 6.205.665/0001'0 1

Avenida Macali, no 255 - Centro

Marmeleiro -PR
CEP: 85,615-000

CONTRATO DEPRESTAÇAO DE SERVIÇOS No 15612022

(Chamamenro público N" 005/2022 -PMM -Inexigibilidade no 04212022)

3.3 Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do FGTS,

válidas para o período do pagamento.

3.4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir

após a sua reapresentação.

3.5 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o número de

inscrição no CMJ/lvlF apresentado nos docum.ntor ¿t habilitação e das propostas de preços, não se admitindo

notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs.

$1" Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições

õontrutuáir, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma.

$2" O pagamento não efetuado na datade vencimento deverá ser corrigid o até adata do efetivo pagamento

pãu u*iíçao do índice INpC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no $10 desta Cláusula'

aUARTA - DOS RECTTRSOS FINANCEIROS
discriminadas

CLÁ,USULA eIIINTA - Dos PRAzOs E LOçAL PARA ExEcUçÃO DOs SERyIÇO5 E

VIGÊNCIA:
5.1 As empresas cadastradas deverão seguir um cronograma de comunidades, estabelecido pelo Departamento

á, Ágri""rtura e Abastecimento, ainda devem ser entregues uma ficha cadastral de cada propriedade

juntamente com o atestado de exames de brucelose e tuberculose.

5.2 Os exames deverão ser realizados nos termos da Portaria ADAPAR n" 13212017 '

5.3 Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser entregues ou executados de acordo com as solicitações'

pelo perlodo de doze (12) meses (vigência).

5.4 os serviços serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, paia efeito de posteriôr verificação dasua conformidade com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na ProPosta.

CL^Á.USULA
4.l Conforme

03.3.90.39.99.99.0020.6060027 2.04910.01427
03 .90.39.99.99.002.0.60810,02440

í['i';i ¡i¡, ,
r0l iíìiù:1 iir tüi'i l, ì i'lr u ¡l,i t¡i; i,il t;il úttt\iili"i h(il:r I iil t,l ¡ì \,1ì i lr ôi: I il.t\:iìì
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5.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Refeiência e na proposta, dovendo ser substituídos no prazo de um (01) dia, a contar

da notificação da contratada, às suas custas, sèm prejuízo da aplicação das penalidades'

5.6 O contrato terâvigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, até 08 de

novembro de 2¡Z3,podendo ser prorogaOo pot iguais e sucessivos períodos até o máximo de 60 (sessenta)

meses, caso haja interesse da administrãção, com-anuência da credenciada, nos termos do art. 57, da Lei n'o

8,666193, através de Termo Aditivo.

5.7 Havendo prorrogação, os valores poderão ser reajustado, após 12 (doze) meses' utilizando-separatal a

variação u.u*uluduão INPC, apafüt da dafa da assinatura do presente instrumento'

cLÁ.usULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕrcS Ol CONTRATA¡ITE.
Compete ao Contratante:
6.1 Èfetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

6.2 Acompanh ar e ftscalizar o cumprimento das disposições contratuais por parte da CONTRATADA através

de servidor designado;

6.3 oferecer todos os elementos e demais informações necessárias ao cumprimento de todas as obrigações por

parte da CONTRATADA;

6.4 Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário;

6.5 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade na execução dos serviços prestados, conforme

as especificações constantes do Edital e da proposta;

6.6 Comunicar à Contratada, no caso de inconformidades;

6.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do presônte 'irr-o de Contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

cLÁ.usuLA sÉTrMA - DAS OBRIGAÇÕBS n¡, CoNTRATADA
Compete à CONTRATADA:
7.1 A contrataoa aerrera-cumprir com todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta'

assumindo exclusivamente como seus os riscos e ur ã'rrpæur decorrentes da boa e perfeita execução do objeto'

7.2 Realizar os trabalhos somente com autorização prévia da contratante, ou seja, do Departamento de

Agricultura e Abastecimento do Municlpio de Marmeleiro'

7.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na liciøção, apresentando ao Município de Marmeleiro'

sempre que solicitado, comprovantes Je 
"regUlaridade para 

"om 
at obrigações trabalhistas' sociais'

previdenciárias e tributárias.

7.4 Cumprir com as obrigações assumidas decorrentes do presente edital, nos prazos aventados e qualidade

exigida.

7.5 Além das obrigações normais, decorrentes do presente contrato, constituem obrigações especlficas da

Contratada:

-Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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7.5.1 Operar com uma organização completa, independente e sem vínculo com o Município de

Marmeleiro, realizando os serviços, objeto deste contrato, dentro dos mais altos conceitos do ramo.

7.5.2 Não ceder ou transferir para terceiros a execução,

7.5.3 Quanto aos profïssionais disponibilizados, a Contratada obriga-se a exigir destes, as mesmas

condições do presente contrato, respondendo solidariamente com estes todas as infrações eventualmente

cometidas.
7.5.4 Emitir relatório mensal, para o Departamento de Agricultura e Abastecimento, contendo a

prestação dos serviços realizados, a fim de estabelecer parâmetros para posslveis auditorias nas contas

da pessoa jundica.
7.5.5 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração desse

faturamento, que redundem em aumento das despesas ou perda de descontos.

7,5.6 Ser rigoroso na pontualidade da execução do serviço, não prejudicando os objetivos da

municipalidade.
7.5.7 Comunicar à contratante, quaisquer alterações durante e execução para as devidas averiguações.

7.6 Respons abilizar pelo preenchimento da ficha de campo (em anexo modelo VI) cadastral das propriedades

atendidas pelo Programa com informações oficiais.

7 ,7 Deverâefetuar entrega das fichas de campo juntamente com os atestados de brucelose e tuberculos e a cada

mês.

7.8 Será responsável pelarealizaçäo de exames de todos os bovinos da região estabelecida pelo Departamento

de Agricultura e Abastecimento.

7,9 Deverá, obrigatoriamente respeitar a 6rea de abrangência estabelecida pelo Departamento de Agricultura e

Abastecimento para execução dos serviços.

7.10 Deverá responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos e quaisquer

outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário a execução do serviço.

7.11 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no

Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

matca, fabricante, modelo, procedência epÍazo de garantia ou validade.

7.12 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 77 a27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

7.13 Substituir,reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos.

7.14 Comunicar à Contratante, no prazo mâximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

7.15 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

CLÁ,USIJLA OITAVA DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
8.1 Em caso de inadimplemento contratual, a CQNTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções, isoladas ou

cumulativamente, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei 8.666193:

8.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretaremprejuízos significativos
ao objeto da contratação;

CNPJ: 76.205
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24
E-mail: - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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8.1.2 Multa:

a) moratória de 0,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto

licitado, a ser calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida;

b) compensatória de até L0% (dezpor cento) do valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer

cláusula, exceto prazo de entrega;

c) compensatória de até 20% (vintepor cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total. 
da obrigação assumida, bem como na hipótese de rescisão do contrato prevista no inc. I do art.79

da Lei n'8.666193;

8.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com o Município de Marmeleiro pelo ptazo de

até02 (dois) anos;

8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE
pelos prejulzos causados e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior'

8.2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, com observância dos princípios do

contraditório e ampla defesa e, ainda, no que couber, as disposições da Lei no 8.666, de 1993'

8.3 Quando da aplicação de multa a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 10 (dez) dias, recolher

à Teiouraria a importância correspondente, sob pena de dedução de seu valor das parcelas a receber ou

cobrança administrativa ou judicial.

8.4 Da aplicação de multa caberârecurso ao CONTMNTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar dadata

do recebimento da respectiva notiflrcação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito suspensivo. O

recurso será julgado no ptu"o máximo de 30 (trinta) dias e, se procedente, a importância recolhida pela

CONTRATADA será devolvida no prazo de 03 (três) dias, contados da data do julgamento.

8.5 As penalidades previstas somente serão relevadas quando comprovada a ocorrência de situações que se

enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

8.6 As sanções ora previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,

cumulativamente, sem prejulzo de outras medidas cabíveis.

cLÁ,usULA NoNA - DA FrscAlrzAçÃ,o
9.1 Ao CONTRATANTE, através de seus técnicos ou pre,postos, é assegurado o direito de inspecionar, a

qualquer tempo, o fornecimento do objeto contratado, devendo a CONTRATADA permitir o acesso e prestar

todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização.

9.2 O recebimento, a fiscalizaçáo e o acompanhamento do Contrato será de responsabilidade do Diretor do

Departamento de Agricultura e Abastecimento ou servidor(es) indicado(s) pelo mesmo.

9.3 A fiscalízaçáo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda que

resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administraçáo e de seus agentes e prepostos'

9.4 O responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato, citado acima, procederá ao

registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel

CNPJ:
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -
E-mail: - Telefone: (46) 3525-8107 I 8 105
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os resultados previstos no instrumento contratual que será frrmado entre as partes. Entre suas atribuiçöes está

a de apurar a oconência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no atl. 7E e 88 da Lei

8666193 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento de

outros atos ilícitos.

Parógrafo Único
A ação fiscalizadora do Município será exercida em observância ao disposto na Lei Federal no 8.666/93, bem

como em relação aos prazos, condições e qualificações previstas no Edital de Chamamento Prlblico no

00512022.

cLÁ,USI]LA DÉCIMA - DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido:

a) Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos

dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666193;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação, comprovada

a conveniên cia para a Administração Municipal;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

$1" No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por

escrito, com antecedência mlnima de 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado.

$2" A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTMTANTE, em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 daLein'8.666193.

$3" A CONTRATADA indenizarâ o CONTRATANTE por todos os prejulzos que este vier a sofrer em

deconência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

CLÁ,USI]LA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAçÕNS CONTRATUAIS
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a

modificação do objeto contratual.

$1" ACONTRATADA ficaobrigadaaaceitar,nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

necessários, nos termos do artigo 65, $1o da Lei n" 8.666193'

$2o A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira

prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do

respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

cL^Á.usrILA DÉcIMA sEcTINDA - DA FRAIIDE E DA coRRUPçÃo
As partes declaram conhecer as nornas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira, dentre

elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n! 8.42911992\, aLei Federal n.' 12.84612013 e seus

regulamentor, ,e co*prometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar

ou se comprometer a dar, aquemquer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitat, de quem quer que seja,

tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagìns financèirai ou benefîcios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam

práticã ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do

presente cõntrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que

ieus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CNPJ:
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -
E-mail:

s-000
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clÁ,usur,¡, oÉcrul TERSEIRA - DA PIJBLIcaÇÃo E Do REGISTR9
Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do

Município, nos termos do Parágrafo Único, do art. 61, daLei8.666l93,

cr,Áusur,^t nÉcrvrn euARTA - DA Lncrsl,,l'çÃo npl,rc.Á,vnr,
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666193 de 21 de junho de

tgög e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princlpios da Teoria Geral dos

Contratos e as disposições de Direito Privado.

cL.Á,usuLA DÉcrMA QUTNTA - DA TRAI\sMIssÄo DE DoctiMENTos
A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de protocolo ou outra

forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado'

cLÁ.Ust]LA DÉCIMA SEXTA -DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei no 10.520,

de2002,no Decreto Estadual no 24.649,de 2003, na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,

na Lei Complementar no 123, de2006, e na Lei no 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais

regulamentos e nonnas administrativas, que fazemparteintegrante deste Contrato, independentemente de suas

transcrições.

cL.Á,USULA DÉCIMA SÉTTMA - SUCESSÃO E FORO
As partes firmam o presente instrumento em02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e seus

,ucèsot.r, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro, Estado do

Paranâ,para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a respeito do presente contrato, independente do

domicílio da CONTRATADA.

Marmeleiro, 09 de novembro de2022.

DE MARMELEIRO FRANCISCHETT
RURAL

I

Paulo Jair Pilati
Contratante Evandro Francischett

Contratada

CNPJ: 76.205.665/000 I -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
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MUNrcípro DE MARMELETRo
ESTADo oo p¡nnNÅ

I
ExrRATo PARA pu¡l,lcaÇÃo

CONTRATO DE pnnsrnÇAo DE SERVIÇOS N" 156t2022
(Chamamento Público N" 005/2022 - PMM - Inexigibilidade no 04212022)

CONTRATANTE: IUUT{ICþIO DE MARMELEIRO

CONTRATADA : FRANCISCHETT PLANEJAMENTO RURAL LTDA

OBJETO: Contratação de empresas com profissionais do ramo veterinário para serviços de exames de
Brucelose e Tuberculose em gado bovino leiteiro, conforme Lei Municipal no L889 de 0911212011.

VALOR U¡lffÁnfO: de R$ 16,00 (dezesseis reais).

PRAZO DE EXECUÇÃO E ftfCÊNCfA: O contrato terá vigênci a de 12 (cloze) meses, contaclos da clata cle

sua assinatura, ou seja, até 08 de novembro de2023.

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 09 de novembro de2022.

FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná.

Marmeleiro, 09 de novembro de2022.

Jair PÍlati
Prefeito de Marmeleiro
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